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	CONSELHO ESTADUAL DO IDOSO

DE SANTA CATARINA – CEI/SC




RESOLUÇÃO CEI SC Nº 001, DE 26 DE JULHO DE 2022

PUBLICADA NO DOE SC SOB NUMERO Nº 21.847 PAGINA 27 EM 31/08/2022.

Dispõe sobre a criação de Comissão Temporária para elaborar minuta do Regimento Interno do Conselho Estadual do Idoso de Santa Catarina (CEI/SC).
O CONSELHO ESTADUAL DO IDOSO DE SANTA CATARINA – CEI/SC, em reunião Plenária realizada no dia 26 de julho de 2022, no uso de suas competências conferidas pela Lei estadual nº 18.398 de 21 de junho de 2022, que rege o CEI/SC, e pela Lei Estadual  n. 11.436, de 07 de junho de 2000 – Política Estadual do Idoso, resolve:

Art. 1º Criar Comissão Temporária com a finalidade de elaborar minuta de novo Regimento Interno do CEI/SC, submetê-la à aprovação do Plenário, cabendo-lhe, ainda, acompanhar, monitorar e subsidiar a sua tramitação junto ao Estado até sua aprovação final por Decreto do Chefe do Executivo.

Art. 2º A Comissão Temporária será composta pelos(as) seguintes conselheiros(as) não-governamentais: Ariane de Campos Angioletti - OAB; Cristiani Jacobus Vieira – SESC; Fábio Marcelo Matos – ACAFE; Maria Joana Barni Zucco - ANG/SC e Conselheiros(as) governamentais: Jurema Iara Reis Belli – UDESC; Luiz Selhorst – SEF; Maicon de Medeiros – SDS; Maria Fernanda Baeta Neves Alonso da Costa – UFSC e Mônica Alberti Nocêra Lipski - Secretaria do CEI/SC, conforme deliberação e aprovação da Plenária Ordinária do CEI-SC de 26 de julho de 2022.
§ 1º. Se necessário, a Comissão poderá convidar terceiros para contribuir com o desenvolvimento dos trabalhos relacionados ao objeto desta resolução.

§2º. A representante titular da Associação Nacional de Gerontologia, Maria Joana Barni Zucco, coordenará os trabalhos desta comissão.
Art. 3º A Comissão Temporária se reunirá na modalidade virtual e/ou presencial e observará agenda pactuada entre seus membros. 

Parágrafo único. Em caso de atraso ou ausência de seus membros, passados 10 minutos do horário agendado, os presentes deliberarão com qualquer número de Conselheiros (as). 

Art. 4º O prazo para a conclusão da elaboração da minuta do Regimento Interno e do texto do Decreto é de trinta dias, podendo ser automaticamente prorrogado por mais trinta dias.
Art. 5º A participação na Comissão Temporária não ensejará remuneração e será considerada como serviço público relevante.

Art. 6º Esta resolução entra em vigor em 27 de julho de 2022.
Florianópolis, 26 de julho de 2022.
ARIANE DE CAMPOS ANGIOLETTI 

Presidente CEI/SC
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